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ANÁLISE FINAL DE ENGENHARIA 

Edital n. 178/2022 – Unioeste – HUOP 

Processo n. 64404/2022 

Modalidade: Concorrência  

Tipo: Menor Preço 

Regime de execução: empreitada por preços unitários 

APA 26.092 
 

DADOS GERAIS 

Objeto: 

“quartos em containers para equipe médica do HUOP”  

Coordenadas geográficas: -24.97377826631055, -53.4952305434045 

(posição assinalada em vermelho nas imagens a seguir) 

Valor Máximo = R$ 1.578.916,69 

Abertura de propostas: 05/12/2022 
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Arquivos no sítio eletrônico da Entidade: 

(Fonte https://huopforum.unioeste.br/index.php/topic,2663.0.html) 
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SITUAÇÃO ATUAL 

No sítio eletrônico da Entidade consta que o processo licitatório foi cancelado, 

mas isso não foi solicitado pelo TCE: 

 

No mesmo sítio foram disponibilizados os comprovantes de publicação de 

extrato do edital. 
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1 – PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO EDITAL 

Entre os documentos disponíveis no sítio eletrônico da Entidade, não foi 

encontrada comprovação de publicação do extrato do edital, como requerido em lei. 

PARECER INICIAL: A Entidade precisa apresentar comprovação de publicação do extrato do edital. 
Recomenda-se que tais comprovantes sejam publicados em anexo ao edital, no sítio da Entidade. 
 
RESPOSTA DA ENTIDADE: 

A Entidade apresentou e disponibilizou em seu sítio eletrônico os comprovantes de 

publicação do extrato do edital. 

PARECER FINAL: Apontamento atendido. 
 

2 – ACESSIBILIDADE 

No projeto arquitetônico foram identificadas situações em que não são atendidas 

as condições de acessibilidade segundo a norma ABNT NBR 9050/2020:  

2.1 – Desníveis entre pisos adjacentes 

 Na transição entre piso de corredor e pisos de demais dependências, nos 

primeiro, segundo e terceiro pavimentos, há desnível de 20 mm e não foram 

identificados elementos para vencer o desnível, como exemplificado a seguir: 
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É necessário dar solução de acessibilidade para vencer tal desnível, à luz da 

norma citada (sem grifos no original): 

“6.3.4.1 - Desníveis no piso de até 5 mm dispensam tratamento especial. 
Desníveis superiores a 5 mm até 20 mm devem possuir inclinação máxima 
de 1:2 (50 %) (Fig. 68). Desníveis superiores a 20 mm, quando inevitáveis, 
devem ser considerados como degraus, conforme 6.7.  ...  6.3.4.4.  As soleiras 
das portas ou vãos de passagem que apresentem desníveis de até no máximo 
um degrau devem ter parte de sua extensão substituída por rampa com largura 
mínima de 0,90 m e com inclinação em função do desnível apresentado e 
atendendo aos parâmetros estabelecidos na Tabela 4  ...” 

 

2.2 – Corrimão de rampa 

 Na rampa de acesso, o corrimão superior está especificado com altura de 90 cm 

em relação ao piso e o corrimão inferior não tem cota: 

 

É necessário adequar os corrimãos da rampa à norma citada (sem grifos no 

original): 
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“6.9.3.2 Os corrimãos devem ser instalados em rampas e escadas em ambos os 
lados, a 0,92 m e a 0,70 m do piso, medidos da face superior até o bocel ou quina 
do degrau (no caso de escadas) ou do patamar, acompanhando a inclinação da 
rampa, conforme Figura 76. Devem prolongar-se por, no mínimo, 0,30 m nas 
extremidades” 

 

2.3 – Corrimão de escada 

 Nas escadas, os corrimãos são especificados com alturas de 90 cm e 75 cm em 

relação ao piso: 

 

É necessário adequar os corrimãos das escadas à norma citada (sem grifos no 

original): 

“6.9.3.2 Os corrimãos devem ser instalados em rampas e escadas em ambos os 
lados, a 0,92 m e a 0,70 m do piso, medidos da face superior até o bocel ou quina 
do degrau (no caso de escadas) ou do patamar, acompanhando a inclinação da 
rampa, conforme Figura 76. Devem prolongar-se por, no mínimo, 0,30 m nas 
extremidades” 

 

Além disso, não é indicada a inclinação (em %) da rampa de acesso. 

 

Na RRT, o responsável técnico pelo projeto arquitetônico declarou o 

atendimento das regras de acessibilidade: 
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PARECER INICIAL: O projeto arquitetônico precisa atender as regras de acessibilidade da Norma 
Técnica ABNT NBR 9050/2020, principalmente no que diz respeito a desníveis entre pisos adjacentes 
e corrimãos de rampa e de escadas. 

 

RESPOSTA DA ENTIDADE: No documento “318. (08_12_2022)-Esclarecimento 

APA-Dormitórios Conteiner HUOP (Paulo)-(PRAF).pdf” assinado por Paulo 

Henrique Griss consta: 

2.1 – Desníveis entre pisos adjacentes 
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2.2 – Corrimão de rampa 

 

2.3 – Corrimão de escada 

 
 

ANÁLISE DA RESPOSTA: 

2.1 – Desníveis entre pisos adjacentes 

Não há no projeto indicação de que a soleira terá a inclinação exigida na norma 

técnica, nem são especificadas dimensões que permitam verificar se tal inclinação é 

possível. 

Não houve sugestão de cancelamento do edital. 

A aventada solução em obra deveria ser previamente registrada no projeto, como 

é exigido na legislação, mas não foi. 

O apontamento tem sido frequentemente necessário porque os editais da 

Entidade são frequentemente acompanhados por projetos com deficiência no 

atendimento das regras de acessibilidade, o que não é de modo algum admissível, 

principalmente em instituição de saúde inserida em instituição de ensino de superior 

que abriga curso de Engenharia Civil. 

Não existe “implicância descabida”, nem “tamanha arbitrariedade”, tampouco 

“perfeccionismo excessivo” por parte do auditor signatário, o qual apenas verifica o 
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cumprimento das regras de acessibilidade, o que certamente é também dever da 

Entidade e de sua equipe técnica. O registro desses termos em itálico na manifestação 

da Entidade pode ser interpretado como atentatório à honra do servidor público 

signatário no exercício de sua função. 

2.2 – Corrimão de rampa 

Declarada intenção de correção. 

2.3 – Corrimão de escada 

Declarada intenção de correção. 

O atendimento das regras de acessibilidade é dever da Entidade e de sua equipe 

técnica e tal atendimento deve ser claramente expresso no projeto quando da 

publicação do edital da licitação, como exigido na legislação, não sendo suficiente a 

declaração de que eventualmente poderia haver correção de “corrimões” (sic) durante 

a execução da obra.  

Não houve solicitação de cancelamento do Edital. 
 

PARECER FINAL: 

2.1 – Desníveis entre pisos adjacentes: Apontamento não atendido. 

2.2 – Corrimão de rampa: Apontamento atendido, contanto que seja realizada a 

correção na publicação de novo edital do mesmo objeto. 

2.3 – Corrimão de escada: Apontamento atendido, contanto que seja realizada a 

correção na publicação de novo edital do mesmo objeto. 
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3 – PROJETO BÁSICO 

Foram constatadas deficiências ou carências de informações técnicas em alguns 

elementos do projeto básico da obra (segundo a Resolução TCE PR n. 4/2006, que 

adota a OT n. 1/2006 Ibraop), como se descreve a seguir: 

 

3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto de fundações: apoio para o primeiro 

vão de escada 

 No projeto de estrutura metálica, é desenhado um apoio para o primeiro vão da 

escada, que parece ser um elemento de concreto armado: 
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 No entanto, no projeto de fundações, não foram encontradas especificações para 

uma viga de baldrame para apoio do primeiro lance de escada: 

 

 

3.2 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos em escada 

Não foi identificada indicação de perfis metálicos para apoios em todos os 

patamares da escada e para apoios dos vãos de escada nos níveis dos pisos dos primeiro, 

segundo e terceiro pavimentos: 
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3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts 

Na cobertura, não foram encontradas indicações de vazios para os shafts que, em 

comparação com o projeto arquitetônico, parecem coincidir com a tesoura central: 
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3.4 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis periféricos dos pisos dos 

corredores 

Nos pisos dos corredores dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos, não foi 

encontrada indicação do tipo de perfil metálico a ser utilizado em alguns bordos: 
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3.5 – Projeto de estrutura metálica: resistência e rigidez de pisos dos corredores 

Nos pisos dos corredores dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos, a 

concepção da estrutura acarreta aplicação de cerca de quase metade da carga do piso 

em um perfil metálico central disposto segundo o vão maior do vazio, de 908 cm.  

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

7.ª Inspetoria de Controle Externo – 7ICE  

  

 

17 

 

Não foi encontrada justificativa para não ser adotado o sistema usual e mais 

econômico, de posicionar as vigas principais segundo o vão menor do vazio, 288 cm. 

Considerando a carga aplicada, o vão e as dimensões da seção transversal desse perfil 

metálico central, fez-se um cálculo de verificação preliminar para verificação de 

resistência e de rigidez, resumido a seguir: 

Perfil central U 127x50x3 
Vão teórico do perfil = 903 cm 
Largura teórica do piso = 283 cm 
Carga distribuída do piso: 

- chapa metálica xadrez #4,75 mm = 37,05 kgf/m² 
- acidental = 2 kN/m² = 203,87 kgf/m² 
- total: qs = 240,92 kgf/m² 

Carga linear no perfil central: 
- peso próprio (U 127x50x3) = 30,4 kgf/m 
- piso = 340,9 kgf/m 
- total: q = 371,3 kgf/m (3,642453 kN/m) 

Momento fletor: M = 3784 kgf.m = 378400 kgf.cm 
Momento de inércia do perfil U 127x50x3: I = 1596300 mm4 = 159,63 cm4 
Flecha: 963 mm = 96,3 cm 
Flecha admissível = 903 cm / 350 = 2,58 cm 
Tensão normal máxima na flexão: T = 15.052 kgf/cm²  
Tensão de escoamento aço ASTM-A36 = 250 MPa = 2.548 kgf/cm² 
 
 Conclusão da análise dos perfis centrais dos pisos dos corredores dos primeiro, 

segundo e terceiro pavimentos: 

- apresentam flecha de 96 cm (37 vezes maior do que a flecha admissível), logo, não é 

verificado o critério de rigidez; 

- tensão normal máxima de 15.052 kgf/cm² (5,9 vezes maior do que a tensão de 

escoamento do aço ASTM-A36), logo, não é verificado o critério de resistência. 
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3.6 – Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores de ar 

No projeto elétrico, é considerada potência instalada de 14,46 kVA (14.460 W) 

para condicionadores de ar: 

 

Segundo o projeto de climatização, serão instalados 16 aparelhos 

condicionadores de ar split (unidades condensadoras e evaporadoras separadas) com 

potência de 9.000 BTU/h cada: 

 

 

 A potência instalada para condicionadores de ar seria de 16 x 9.000 = 144.000 

BTU/h = 42.177,6 W = 42,1776 kVA. 

Então, a potência instalada prevista no projeto elétrico, de 14,47 kVA parece ser 

quase 3 vezes menor do que a potência instalada prevista no projeto de climatização, o 

que implicaria risco para a instalação elétrica projetada. 
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3.7 – Projeto elétrico: posição de alimentação elétrica de condicionadores de ar 

No projeto elétrico, não foram encontradas tomadas elétricas para alimentação 

de unidades evaporadoras (tomadas internas): 
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No entanto, foram constatadas 16 tomadas elétricas para alimentação de 

unidades condensadoras, na cobertura (externas): 
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Logo, todas as 16 tomadas para condicionadores de ar estão na cobertura, isto é, 

para alimentação elétrica pelas unidades condensadores. Junto às unidades 

evaporadoras (4 por pavimento), não foram previstas tomadas internas. 

 Para a maioria dos equipamentos, até potência de 12.000 BTU/h, em geral, a 

alimentação é feita pela unidade evaporadora (interna). No caso presente, tem-se, 16 

máquinas de 9.000 BTU/h cada. Em marcas como a LG, a Samsung, a Midea, a Daikin, 

a Fujitsu e a Springer Midea, a alimentação elétrica é, em geral, pela unidade 

condensadora: tomada externa na cobertura. Por outro lado, em modelos das 

fabricantes Electrolux, Gree e Philco, a entrada elétrica, em geral, é pela unidade 

evaporadora: tomada interna. 

 Então, dependendo da marca e do modelo de condicionador de ar, com potência 

de 9.000 BTU/h, que será fornecido pelo vencedor da licitação, podem ser necessárias 

tomadas internas, junto a unidades evaporadoras, hipótese não contemplada no projeto 

elétrico.  

 Fixadas as tomadas apenas na cobertura, para unidades condensadoras, podem 

ficar excluídas opções econômicas de equipamentos que precisam de tomadas internas, 

junto às unidades evaporadoras.  

 Então, é recomendável prever, no projeto elétrico, também a instalação de 

tomadas internas, junto às unidades evaporadoras. 

PARECER INICIAL: A Entidade precisa complementar ou adequar ou corrigir informações técnicas 
em elementos do projeto básico, em anexo ao edital, quando de sua publicação, suprindo as carências 
de informações técnicas apontadas acima. 
 
RESPOSTA DA ENTIDADE: No documento “318. (08_12_2022)-Esclarecimento 

APA-Dormitórios Conteiner HUOP (Paulo)-(PRAF).pdf” assinado por Paulo 

Henrique Griss consta: 
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3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto de fundações: apoio para o primeiro vão 

de escada 

 

3.2 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos em escada 

 

3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts 

 

3.4 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis periféricos dos pisos dos 

corredores 

 

 

3.5 – Projeto de estrutura metálica: resistência e rigidez de pisos dos corredores 
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3.6 – Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores de ar 

 

 

 

 

 

 

3.7 – Projeto elétrico: posição de alimentação elétrica de condicionadores de ar 

 
 

Sobre o parecer inicial, a Entidade assim se manifestou: 
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ANÁLISE DA RESPOSTA: 

3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto de fundações: apoio para o primeiro vão 

de escada - A afirmação de que “restará pouca carga a ser distribuída pelos perfis que 

tocarão o solo” carece de demonstração numérica.  Declarada intenção de correção. 

3.2 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos em escada - Em todo 

projeto de estrutura metálica, todos os perfis metálicos utilizados devem ter indicação 

de identificação técnica clara, explicitando tipo de seção transversal (I, por exemplo), 

altura de alma, largura de mesa, espessuras de mesa e alma ou identificação técnica 

que inclua tais informações. No projeto apresentado, não foi identificada indicação de 

perfis metálicos para apoios em todos os patamares da escada e para apoios dos vãos 

de escada nos níveis dos pisos dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos. 

3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts -  

Na planta de cobertura são indicadas as aberturas na cobertura, resultantes das 

chegadas das prumadas dos shafts que, devido à posição, conflitam com a tesoura 

central da estrutura de cobertura e também com as terças e telhas na região indicada 

por “rufo sobre subida do shaft”. 
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3.4 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis periféricos dos pisos dos 

corredores 

Em todo projeto de estrutura metálica, todos os perfis metálicos utilizados devem 

ter indicação de identificação técnica clara, explicitando tipo de seção transversal (U 

ou C, por exemplo), altura de alma, largura de mesa, espessuras de mesa e alma ou 

identificação técnica que inclua tais informações. No projeto apresentado, não foi 

identificada indicação de perfis metálicos para alguns bordos dos pisos dos corredores 

dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos. 

3.5 – Projeto de estrutura metálica: resistência e rigidez de pisos dos corredores 

No projeto apresentado, não “houve uma falha na representação em desenho”. 

Na realidade, o desenho representa claramente, nos pisos dos corredores dos primeiro, 

segundo e terceiro pavimentos, a concepção errônea da estrutura que acarreta aplicação 

de cerca de quase metade da carga do piso em um perfil metálico central disposto 

segundo o vão maior do vazio, de 908 cm, perfil esse que não possui resistência nem 

rigidez suficientes para suportar o esforço. Se o erro de concepção não fosse apontado 

e a estrutura fosse executada como projetado, poderia ocorrer a ruptura dos pisos 

submetidos aos pesos dos médicos usuários dos espaços, com grave risco às vidas 

desses profissionais. Dada a concepção errada dessa estrutura, que não atende aos 

critérios de resistência e de rigidez e que põe em risco a vida dos médicos usuários dos 

ambientes, é recomendável que a Entidade comunique o fato ao CREA-PR, para que 

sejam tomadas as medidas administrativas quantos aos procedimentos dos 

profissionais que elaboraram o projeto e dos profissionais que receberam e aprovaram 

o projeto. 

Declarada intenção de correção, o que não se encerra com apenas alteração da 

direção de disposição de perfis, mas de real verificação de resistência e de rigidez de 

tais perfis sob o carregamento do piso (peso próprio, revestimento e carga acidental). 
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3.6 – Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores de ar 

No projeto de climatização e respectivo memorial, não há indicação dos fatores 

EER (Energy Efficiency Ratio) e COP (Coefficient Of Performance) dos equipamentos 

adotados. No projeto elétrico e respectivo memorial não foram indicados os fatores de 

conversão específicos para os equipamentos utilizados. No entanto, os esclarecimentos 

ora trazidos são suficientes. 

Cabe observar, para situações futuras, que não é possível transformar BTU para 

watt porque a primeira é unidade de energia (calor), enquanto a segunda é unidade de 

potência, grandezas diferentes cujas unidades não possuem equivalência. Enquanto 

BTU é unidade de energia, BTU/h é unidade de potência. Um BTU é a quantidade de 

calor necessária para aumentar a temperatura de uma massa de uma libra de água em 

um grau Farenheit (ºF), sob pressão constante de 1 atmosfera, enquanto 1 watt (W) é a 

potência equivalente a 1 joule (J) por segundo (s). BTU pode ser transformado para 

joule (J), e BTU/h pode ser transformado para watt (W=J/s). 

3.7 – Projeto elétrico: posição de alimentação elétrica de condicionadores de ar 

No parecer inicial, se diz ser recomendável prever, no projeto elétrico, também 

a instalação de tomadas internas, junto às unidades evaporadoras. A recomendação tem 

a intenção de aumentar a competitividade quanto ao fornecimento dos equipamentos, 

mas não se aponta aqui um defeito ou erro no projeto elétrico. 

 

PARECER FINAL: 
 

3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto de fundações: apoio para o primeiro vão 

de escada: Apontamento atendido, contanto que seja realizada a correção na publicação 

de novo edital do mesmo objeto. 
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3.2 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos em escada: 

Apontamento não atendido. 

3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts: Apontamento não atendido. 

3.4 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis periféricos dos pisos dos 

corredores - Apontamento não atendido. 

3.5 – Projeto de estrutura metálica: resistência e rigidez de pisos dos corredores -  

Apontamento atendido contanto que seja realizada a correção na publicação de novo 

edital do mesmo objeto, correção que não se encerra com apenas alteração da direção 

de disposição de perfis, mas de real verificação de resistência e de rigidez de tais perfis 

sob o carregamento do piso (peso próprio, revestimento e carga acidental). 

3.6 – Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores de ar: Esclarecimentos 

suficientes, apontamento atendido. 

3.7 – Projeto elétrico: posição de alimentação elétrica de condicionadores de ar - 

Esclarecimentos suficientes, apontamento atendido. 

Quanto à manifestação da Entidade a respeito do parecer inicial, informo que o auditor 

signatário apresentou recomendações, apontou situações inaceitáveis em que não 

foram atendidas as regras de acessibilidade e apontou erro na concepção da estrutura 

metálica dos pisos dos corredores dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos, 

situação realmente temerária, que acarreta aplicação de cerca de quase metade da carga 

de cada piso em um perfil metálico central disposto segundo o vão maior do vazio, de 

908 cm, perfil esse que não possui resistência nem rigidez suficientes para suportar o 

esforço, situação temerária que, se não fosse detectada pelo auditor signatário, poderia 

acarretar a ruptura dos pisos, com grave risco às vidas dos médicos usuários dos 

espaços. As carências e os erros em projetos constatadas reiteradamente tornam 

recomendável que a Entidade comunique o fato ao CREA-PR, para que sejam tomadas 
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as medidas administrativas quantos aos procedimentos dos profissionais que 

elaboraram os projetos e aos profissionais que receberam e aprovaram tais projetos. 

 

4 – ORÇAMENTO DA OBRA 

No orçamento da obra, que faz parte do projeto básico (Resolução TCE PR n. 

4/2006, que adota a OT n. 1/2006 Ibraop) foi constatado um preço unitário que não 

corresponde ao presente na planilha oficial adotada pela Entidade. No orçamento da 

obra, o item 15.3.6 é baseado na composição CP016: 

 

 Na composição CP016, a Entidade adotou, para o insumo 038180, o preço 

unitário de R$ 200,98: 

 

 Mas, na planilha Sinapi, consta, para esse insumo, um preço 7,8% menor, de R$ 

186,38: 

 

PARECER INICIAL: A Entidade precisa revisar o orçamento, pelo menos na situação apontada. 
 
RESPOSTA DA ENTIDADE: No documento “318. (08_12_2022)-Esclarecimento 

APA-Dormitórios Conteiner HUOP (Paulo)-(PRAF).pdf” assinado por Paulo 

Henrique Griss consta: 
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ANÁLISE DA RESPOSTA: 

O auditor signatário utilizou a tabela de preços unitários desonerados 

“SINAPI_Preco_Ref_Insumos_PR_202208_Desonerado.pdf”, para as comparações 

em todos os itens do orçamento. Na tabela de insumos Sinapi desonerada, o item n. 

038180 tem realmente preço unitário desonerado de R$ 186,38 , como apontado no 

parecer inicial. 

PARECER FINAL: Apontamento não atendido. 
 
 
 
 
 
 

CONCLUSÃO PRELIMINAR: 
a) Foram registrados quatro apontamentos de cumprimento necessário.  
b) Apontamento 1 – PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO EDITAL: A Entidade precisa apresentar 
comprovação de publicação do extrato do edital. Recomenda-se que tais comprovantes sejam 
publicados em anexo ao edital, no sítio da Entidade. 
c) Apontamento 2 – ACESSIBILIDADE: O projeto arquitetônico precisa atender as regras de 
acessibilidade da Norma Técnica ABNT NBR 9050/2020, principalmente no que diz respeito a 
desníveis entre pisos adjacentes e corrimãos de rampa e de escadas. 
d) Apontamento 3 – PROJETO BÁSICO : 3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto de fundações: 
apoio para o primeiro vão de escada; 3.2 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos 
em escada; 3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts; 3.4 – Projeto de estrutura metálica: 
indicação de perfis periféricos dos pisos dos corredores; 3.5 – Projeto de estrutura metálica: 
resistência e rigidez de pisos dos corredores (perfis centrais não verificam critérios de segurança); 3.6 
– Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores de ar (quase 3 vezes menor do que a potência 
instalada prevista no projeto de climatização); 3.7 – Projeto elétrico: posição de alimentação elétrica 
de condicionadores de ar 
A Entidade precisa complementar ou adequar ou corrigir informações técnicas em elementos do 
projeto básico, em anexo ao edital, quando de sua publicação, suprindo as carências de informações 
técnicas apontadas acima. 
e) Apontamento 4 – ORÇAMENTO: A Entidade precisa revisar o orçamento, pelo menos na situação 
apontada. 
f) Recomendo emitir o correspondente APA. 
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CONCLUSÃO FINAL: 

 

a) Foram registrados quatro apontamentos de cumprimento necessário. O apontamento 

n. 1 foi atendido. Os apontamentos 2 e 3 não foram atendidos em pontos 

significativos. O apontamento 4 não foi atendido. 

 

b) Apontamento 1 – PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO EDITAL: Apontamento 

atendido. 

 

c) Apontamento 2 – ACESSIBILIDADE: 2.1 – Desníveis entre pisos adjacentes: 

Apontamento não atendido. 2.2 – Corrimão de rampa: Apontamento atendido, 

contanto que seja realizada a correção na publicação de novo edital do mesmo 

objeto._2.3 – Corrimão de escada: Apontamento atendido, contanto que seja realizada 

a correção na publicação de novo edital do mesmo objeto. 

 

d) Apontamento 3 – PROJETO BÁSICO : 3.1 – Projeto de estrutura metálica e projeto 

de fundações: apoio para o primeiro vão de escada: Apontamento atendido, contanto 

que seja realizada a correção na publicação de novo edital do mesmo objeto. 3.2 – 

Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis metálicos em escada: Apontamento 

não atendido. 3.3 – Projeto de estrutura metálica: vazios para shafts: Apontamento 

não atendido. 3.4 – Projeto de estrutura metálica: indicação de perfis periféricos dos 

pisos dos corredores - Apontamento não atendido. 3.5 – Projeto de estrutura metálica: 
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resistência e rigidez de pisos dos corredores -  Apontamento atendido contanto que seja 

realizada a correção na publicação de novo edital do mesmo objeto, correção que não 

se encerra com apenas a alteração da direção de disposição de perfis, mas de real 

verificação de resistência e de rigidez de tais perfis sob o carregamento do piso (peso 

próprio e carga acidental). 3.6 – Projeto elétrico: carga instalada para condicionadores 

de ar: Esclarecimentos suficientes, apontamento atendido. 3.7 – Projeto elétrico: 

posição de alimentação elétrica de condicionadores de ar - Esclarecimentos suficientes, 

apontamento atendido.   Quanto à manifestação da Entidade a respeito do parecer 

inicial sobre o apontamento 3, informo que o auditor signatário apresentou 

recomendações, apontou situações inaceitáveis em que não foram atendidas as regras 

de acessibilidade e apontou erro na concepção da estrutura metálica dos pisos dos 

corredores dos primeiro, segundo e terceiro pavimentos, situação realmente temerária, 

que acarreta aplicação de cerca de quase metade da carga de cada piso em um perfil 

metálico central disposto segundo o vão maior do vazio, de 908 cm, perfil esse que não 

possui resistência nem rigidez suficientes para suportar o esforço, situação temerária 

que, se não fosse detectada pelo auditor signatário, poderia acarretar a ruptura dos 

pisos, com grave risco às vidas dos médicos usuários dos espaços. As carências e os 

erros em projetos constatadas reiteradamente tornam recomendável que a Entidade 

comunique o fato ao CREA-PR, para que sejam tomadas as medidas administrativas 

quantos aos procedimentos dos profissionais que elaboraram os projetos e aos 

profissionais que receberam e aprovaram tais projetos. 

 

e) Apontamento 4 – ORÇAMENTO: Apontamento não atendido. 

  



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

7.ª Inspetoria de Controle Externo – 7ICE  

  

 

32 

 

 

f) Recomendo encerrar o presente APA e enviar à Entidade ofício contendo as 

conclusões acima, tendo como anexo o presente parecer final de Engenharia, já que há 

aparente tendência de serem repetidas algumas das falhas técnicas já apontadas, quando 

do lançamento do novo edital sobre o mesmo objeto. 

 

 É essa a análise final de Engenharia. 

 

Curitiba, TCE-PR, 7ICE, 15/12/2022 

 

 

 


